
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2070332 - MG (2022/0038150-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JUNIA FRANCO BRENER - MG062396
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO TIDO POR 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. Observa-se que, nas razões do recurso especial, a recorrente deixou de 
estabelecer qual o dispositivo de lei federal que considera violado para 
sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.
2. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.
3. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO TIDO POR 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. Observa-se que, nas razões do recurso especial, a recorrente deixou de 
estabelecer qual o dispositivo de lei federal que considera violado para 
sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.
2. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.
3. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) 

S.A. contra decisão monocrática do Ministro Og Fernandes que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 284/STF às razões 

do apelo nobre, dada sua deficiência recursal (fls. 1.623-1.624).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim 

ementado (fl. 1.149):
 

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - ISSQN 
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SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS - CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA - AUSÊNCIA DE NULIDADE -
OBERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS -
TAXATIVIDADE DA LISTA ANEXA À LEI 
COMPLEMENTAR Nº 116/03 - INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA - ADMISSIBILIDADE - IRRELEVÂNCIA 
DA DENOMINAÇÃO ATRIBUÍDA - PROVA PERICIAL 
- NÃO INCIDÊNCIA SOBRE ATIVIDADES NÃO 
CLASSIFICADAS CONTABILMENTE COMO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E NÃO CONSTANTES 
DA LISTA. SENTENÇA MANTIDA.
- Atendidos os requisitos previstos no artigo 202 do CTN 
c/c o artigo 2º, §5º, da Lei Federal nº 6.830/1980, deve ser 
rejeitada a preliminar de nulidade da CDA.
- No âmbito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN -, o rol de serviços tributáveis elencados 
no anexo da Lei Complementar nº 116/2003 é passível de 
interpretação extensiva, nos termos de precedente do STJ 
sob o regime dos recursos repetitivos.
- Analisadas pormenorizadamente cada uma das rubricas 
objeto da controvérsia, e em consonância com o laudo 
pericial, conclui-se que as atividades descritas nos grupos 
7.1.9.00.00-5 (Outras Receitas Operacionais) e 7.8.0.00.00-
1 (Rateio de Resultados Internos) não são passíveis de 
tributação por ISSQN, uma vez que não configuram 
prestação de serviço.
 

Rejeitados os embargos de declaração da municipalidade (fls. 1.1350-1.355).

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que (fl. 1635):
 

O Recurso Especial havia destacado expressamente qual 
era a norma federal violada, bem como o modo de 
ocorrência dessa violação:
1) Normas federais violadas:
a. Decreto-Lei Nº 406, de 31 de dezembro de 1968, 
notadamente os itens 95 e 96, atualizado pela Lei 
Complementar 56/87;
b. Lei Complementar 116/03, lista de serviço, itens 15.01, 
15.02, 15.06, 15.07, 15.08, 15.10, 15.11, 15.12, 15.13, 
15.16, 15.17.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.658-1.661).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, observa-se que, nas razões do 
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recurso especial, a recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei federal que 

considera violado para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 

precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenche o 

requisito formal de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial 

encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
inquinado como violado, bem como sua particularização, a 
fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional deve indicar o dispositivo de lei 
federal a que foi dada interpretação divergente pelos 
acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em 
sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF. (AgInt no AREsp n. 1.963.297/MS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
24/6/2022.)
 
2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal 
que tenha sido violado consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar a abertura da instância especial. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. (AgInt no AREsp n. 2.008.000/DF, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
de 29/4/2022.)
 
2. Não há como afastar a incidência analógica do óbice da 
Súmula 284/STF, uma vez que, nas razões do recurso 
especial, o recorrente não indicou de modo explícito e 
particularizado quais seriam os dispositivos de lei violados 
que amparariam as teses de responsabilidade solidária da 2ª 
ré e de ocorrência do dano moral. (AgInt no AREsp n. 
1.956.043/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 2/3/2022.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.
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Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela 

ser mantida.

No mais, caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.070.332 / MG
Número Registro: 2022/0038150-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024110110103007 70795194420108130024

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JUNIA FRANCO BRENER - MG062396
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JUNIA FRANCO BRENER - MG062396
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEY JOSE CAMPOS - MG044243
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JUNIA FRANCO BRENER - MG062396

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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